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ATA N.º 22/2017 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM QUATRO DE 

DEZEMBRO DE DOIS MIL E DEZASSETE 

 ________ Aos quatro dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezassete, nesta 

Vila de Alcanena, no Auditório dos Paços do Município de Alcanena, reuniu o Órgão 

Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, 

estando presentes: ________________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Gabriel de Oliveira Feitor _______________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez  ______________________________  

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião de Câmara do dia 20 de novembro de 2017. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2- Representante do Município para a AMEGA – Associação de 

Municípios para Estudos e Gestão da Água. Documento ref.ª 13689/2017. Processo ref.ª 

2017/900.20.20/33 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 1.3- Representante do Município na APDA - Associação Portuguesa de 

Distribuição e Drenagem de Águas. Documento ref.ª 13690/2017. Processo ref.ª 

2017/900.20.20/38 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 1.4- Representante do Município na Liga dos Bombeiros Portugueses. 

Documento ref.ª 13682/2017. Processo ref.ª 2017/900.20.20/37 (Para deliberação) _____  

 ________ 1.5– Representante do Município na Federação dos Bombeiros do Distrito 

de Santarém. Documento ref.ª 13688/2017. Processo ref.ª 2017/900.20.20/39 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.6- Representante do Município para a CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo. Documento ref.ª 13687/2017. Processo ref.ª 

2017/900.20.20/36 (Para deliberação) ________________________________________  
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 ________ 1.7- Representante do Município para o Concelho Estratégico do Parque 

Natural das Serras de Aire e Candeeiros (CE-PNSAC). Documento ref.ª 13718/2017. 

Processo ref.ª 2017/900.20.20/35 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ 1.8- Representante do Município para a Estrutura de Monitorização, 

Avaliação e Gestão (EMAG) do Plano Regional de Ordenamento do Território do Oeste 

e Vale do Tejo (PROT OVT). Comissão de Acompanhamento da execução do Plano 

(CA PROT OVT) Documento ref.ª 13685/2017. Processo ref.ª 2017/900.20.20/34 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.9- Representante do Município para o Conselho Municipal do 

Associativismo Local. Documento ref.ª 13684/2017. Processo ref.ª 2017/900.20.20/32 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 1.10- Representante do Município para o Conselho Municipal da Juventude. 

Documento ref.ª 136737/2017. Processo ref.ª 2017/900.20.20/40 (Para deliberação) ____  

 ________ 1.11- Representante do Município para a Comissão Municipal de Trânsito e 

Segurança Rodoviária. Documento ref.ª 13736/2017. Processo ref.ª 2017/900.20.20/41 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a - Constituição de Fundo de Caixa e Fundo de Maneio - Ano de 2018. 

Documento ref.ª 13683/2017. Processo ref.ª 2017/900.20.20/33 (Para deliberação) _____  

 ________ 2.b - Adesão à CNCM - Central Nacional de Compras Municipais. 

Documento ref.ª 13319/2017, Processo ref.ª 2017/350.30.002/1 (Para deliberação) _____  

 ________ 2.c - Relatório de Adjudicação do Ajuste Direto AD 20/2017 Aquisição de 

licenciamento Microsoft ao abrigo do acordo quadro da Central de Compras da CIMT. 

Documento ref.ª 12116/2017, Processo ref.ª 2017/300.10.005/100 (Para conhecimento) _  

 ________ 2.d - Proposta de Contrato de Comodato a celebrar entre o Município de 

Alcanena e a Junta de Freguesia de Moitas Venda. Documento ref.ª 13693/2017. 

Processo ref.ª 2017/150.10.500/97 (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 2.e - Pedido de redução de tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, efetuado por Abílio Madeira Martins, com referência à fatura n.º 

201700059180, emitida em 24 de outubro de 2017, respeitante ao período de faturação 

de 19 de setembro a 19 de outubro de 2017. Documento ref.ª 13107/2017, Processo ref.ª 

2017/300.10.002/94. (Para deliberação) _______________________________________  
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 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração n.º 57 ao Orçamento e n.º 51 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 13007/2017, Processo ref.ª 2017/350.10.001/73; (Para conhecimento) 

 ________ 2.1.b) Alteração n.º 58 ao Orçamento e n.º 52 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 13171/2017, Processo ref.ª 2017/350.10.001/74. (Para conhecimento) 

 ________ 2.1.c) Alteração n.º 59 ao Orçamento e n.º 53 às Atividades Mais Relevantes 

– Documento ref.ª 13272/2017, Processo ref.ª 2017/350.10.001/75. (Para conhecimento)  

 ________ 2.1.d) Alteração n.º 60 ao Orçamento – Documento ref.ª 13400/2017, 

Processo ref.ª 2017/350.10.001/76. (Para conhecimento) _________________________  

 ________ 2.1.e) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 10 a 24 de novembro de 2017, no valor global 

de €30.855,71 – Documento ref.ª 13671/2017, processo ref.ª 2017/300.50.400/126. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos compromissos efetuados no período de 10 a 24 de 

novembro de 2017, no valor de €80.990,01 - Documento ref.ª 13672/2017, processo 

ref.ª 2017/300.50.400/127. (Para conhecimento) ________________________________  

 ________ 2.1.g) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 10 a 24 de novembro de 2017- Documento ref.ª 13674/2017, processo ref.ª 

2017/300.50.400/128; _____________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €1.057.269,69, correspondentes 

às autorizações números 4912 a 5133; ________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €0,00. (Para conhecimento)  ___  

 ________ 2.1.h) Relação dos pagamentos efetuados no período de 10 a 24 de 

novembro de 2017- Documento ref.ª 13675/2017, processo ref.ª 2017/300.50.400/129: 

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €406.884,37; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €45.820,21. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.i) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento).  _________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Alteração ao Programa de Procedimento da Hasta Pública 2017 – 

Alienação com possibilidade de arrendamento de imóvel municipal – Edifício 
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denominado Complexo Social José Policarpo Lopes da Silva, em Vila Moreira 

Documento ref.ª 13694/2017. Processo ref.ª 2017/300.30.008/49 (Para ratificação) ____  

 ________ 3.2 - Fogo T3 - Bl. 8 - R/C Esq., n.º 232 - Bairro Timor Lorosae - Adélia 

Maria Gomes Galo - Recálculo da renda. Documento ref.ª 12343/2017, Processo ref.ª 

2017/300.30.008/45. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 3.3 - Proposta de adenda ao Protocolo de Utilização do Pavilhão ESA. 

Documento ref.ª 13709/2017. Processo ref.ª 2017/300.30.008/51 (Para deliberação) ____  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Revisão de tarifários de Águas Residuais (AR) – 2018  (Inf 

506/2017/DPGOM). Documento ref.ª 12675/2017. Processo ref.ª 2017/150.10.500/68. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 5.2 - Revisão de tarifários de Resíduos Urbanos (RU) - 2018 (Inf 

507/2017/DPGOM)  Documento ref.ª 12677/2017. Processo ref.ª 2017/150.10.500/68. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 5.3 - Concurso Limitado por Prévia Qualificação - Aquisição de serviços n.º 

3/2017/DPGOM - Fiscalização e Coordenação de Segurança da Empreitada do Centro 

Escolar de Alcanena - Não  execução de despesa em 2017 (Inf 541/2017/DPGOM). 

Documento ref.ª 13523/2017. Processo ref.ª 2017/300.10.005/453 (Para ratificação) ___  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Candidaturas Regulares - Apoio ao Associativismo Local 2017. 

Documento ref.ª 13692/2017. Processo ref.ª 2016/850.10.002/1 (Para deliberação) _____  

 ________ 6.2 – Apoio ao CRIT – Gala da Solidariedade 2017. Documento ref.ª 

13680/2017. Processo ref.ª 2016/850.10.600/39 (Para deliberação) _________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta 

minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos 

termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou os membros 

presentes se tinham alguma questão, comentário ou sugestão a efetuar. ______________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor, referindo ter ido visitar a Praia Fluvial dos Olhos de Água no passado dia um de 

dezembro, quando se deparou com o estado do rio. As águas estavam escuras, com 

espuma à superfície e com cheiro fétido. Fez, inclusive, o percurso até à Ribeira dos 

Amiais, verificando que, nesta, a água estava diferente da que encontrou na nascente. 

Acrescentou que fez queixa eletrónica junto do SEPNA. _________________________  

 ________ Questionou quais os procedimentos que a Câmara tomou junto das 

entidades competentes no sentido de se tentar encontrar a causa da poluição. _________  

 ________ 1- A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo disse ter 

entendido que seria trazido, quinzenalmente, a reunião de Câmara, o ponto de situação 

do ambiente. Questionou se entendeu corretamente. _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que seria 

dado um ponto de situação trimestralmente, coincidindo com a data de realização da 

Assembleia Municipal. No entanto, seriam prestados esclarecimentos e informações 

noutras alturas, sempre que se justificasse. ____________________________________  

 ________ 2 - A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo questionou 

sobre o ponto de situação do processo referente à futura gestão das águas, 

nomeadamente conversações tidas com a ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços 

de Águas e Resíduos. _____________________________________________________  

 ________ 1- A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, respondendo à 

questão colocada, disse ter pedido ao Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém que, se deslocasse à praia fluvial, no passado domingo, para que 

documentasse fotograficamente a situação, para que se pudesse fazer queixa 

fundamentada junto das entidades competentes.  ________________________________  
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 ________ Deu indicação ao SEPNA – Serviço de Proteção da Natureza e do 

Ambiente, no dia anterior à realização da presente reunião, para que esta entidade se 

pudesse deslocar ao local. Diligenciou, junto da DPGOM - Divisão de Planeamento e 

Gestão de Obras Municipais para que formalizassem, mais uma vez, o pedido, por 

escrito, de deslocação ao local e avaliação da situação. ___________________________   

 ________ Constata-se que, todos os anos, por altura do funcionamento dos lagares, 

ocorrem situações desta natureza. Já se solicitou a colaboração das Câmaras Municipais 

de Santarém e de Porto de Mós, no sentido de averiguarem os lagares que não têm 

ligação à rede de saneamento da respetiva localidade, porque tudo indica que a poluição 

da nascente advém das más práticas de quem desenvolve estas atividades económicas.  _  

 ________ Acrescentou nada ter contra as atividades dos lagares de azeite, por se tratar 

de uma atividade relevante. No entanto, existem melhorias a fazer porque se trata de 

uma situação que acontece com regularidade nesta altura. Este ano, a situação é mais 

grave, pela ausência de chuva, ficando as águas mais paradas, pelo que é previsível que 

o problema se arraste por mais tempo no local. _________________________________  

 ________ As diligências tomadas pela Câmara Municipal foram de se contactar a 

Guarda Nacional Republicana Distrital, comunicar à Agência Portuguesa do Ambiente e 

à IGAMAOT – Inspeção Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 

do Território. Desabafou que deve ser raro o dia em que estas entidades não são 

confrontadas com denúncias de más práticas ambientais, face ao que se verifica na 

região, tal como o que se está a passar no Rio Tejo ou no Rio Almonda. Disse ser 

lamentável, em pleno século XXI, a existência de tão más práticas ambientais, no que às 

atividades económicas diz respeito. Não se pode abrandar o ritmo e tem que se perceber 

o que as Câmaras Municipais envolventes estão a fazer no sentido de assegurar as 

condições. A nível concelhio, procurou salvaguardar a não existência de lagares em 

condições de não cumprimento porque as características cársicas da região levam a que 

as infiltrações venham desembocar na Nascente do Alviela. Deu como exemplo prático 

o módulo que existe no Centro Ciência Viva do Alviela, que explica como funcionam as 

infiltrações.  ____________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que a situação das infiltrações põe em causa a possibilidade da 

Praia Fluvial receber o Galardão da Bandeira Azul.  _____________________________  

 ________ Referiu, ainda, ter pedido para que se abrisse a comporta do rio, se tal ainda 

não tivesse sido feito, para que houvesse uma maior fluição das águas. Pediu avaliação 
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da proteção civil para que se minimizassem os impactos, nomeadamente com a possível 

introdução de água. _______________________________________________________  

 ________ 2 - Relativamente à questão ambiental, disse que reuniu com o Deputado 

António Filipe, da CDU, no passado dia trinta de novembro, reunião que se efetuou, 

também, com o Conselho de Administração da AUSTRA – Associação de Utilizadores 

do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, seguindo-se visita à ETAR 

– Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. _______________________  

 ________ Disse, também, que, quando se realizou a Assembleia Geral Extraordinária 

da AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena, que se realizou a seu pedido, se fez referência ao Manual de 

Boas Práticas elaborado pelo CTIC – Centro Tecnológico das Indústrias do Couro, em 

dois mil e quinze, para ser implementado, a pedido da AUSTRA – Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena assim 

entendesse por pertinente.__________________________________________________  

 ________ Foi, igualmente, pedido ao CTIC – Centro Tecnológico das Indústrias do 

Couro que elencasse as medidas com maior impacto na minimização dos odores, quais 

as medidas de curto, médio e longo prazo e definição dos timings de implementação. 

Das medidas elencadas, o prazo máximo de implementação será trinta de junho de dois 

mil e dezoito, para as medidas que não são de implementação imediata e no curto prazo 

e para os casos em que ainda não estejam implementadas. A medida mais relevante é o 

pré-tratamento das águas nas unidades industriais e a cobertura dos tanques de 

dessulfuração. O documento foi aprovado em Conselho de Administração e está 

prevista a sua distribuição pelas empresas no decorrer da presente semana. ___________   

 ________ Pediu que o documento fosse reencaminhado para a Câmara Municipal, 

assim que este chegasse para ser dado conhecimento aos Vereadores e, posteriormente, 

à Assembleia Municipal. __________________________________________________  

 ________ 3 – Relativamente ao futuro modelo de gestão das águas para consumo 

humano e águas residuais, através da proposta de criação de uma empresa do setor 

empresarial local, disse que se aguarda, a todo o momento, a emissão do parecer por 

parte da ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos. Quando tal 

for recebido e analisado, será o momento mais oportuno para se fazer o ponto de 

situação. _  _____________________________________________________________  
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 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e quinze minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________  
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 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião de Câmara do dia vinte de novembro de dois mil e 

dezassete. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente a ata da reunião ordinária, realizada no dia vinte de novembro de 

dois mil e dezassete, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. _____________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a ata da reunião 

ordinária da Câmara, realizada no passado dia vinte de novembro de dois mil e 

dezassete.  _____________________________________________________________  

 ________ 1.2- Representante do Município para a AMEGA – Associação de 

Municípios para Estudos e Gestão da Água. Documento referência treze mil 

seiscentos e oitenta e nove/dois mil e dezassete. Processo referência 

2017/900.20.20/33 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

designar como representante do Município de Alcanena, na AMEGA – Associação de 

Município para Estudos e Gestão da Água, o Vereador Hugo André Silva Ferreira 

Santarém, nas faltas e impedimentos da Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

que, por inerência de funções, é a representante legal do Município. ________________   

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1 – A AMEGA – Associação de Municípios para Estudos e Gestão de Água 

foi constituída em mil novecentos e noventa e quatro, e tem por objetivo o estudo de 

questões relacionadas com a distribuição domiciliária de Água, com a coleta e 

tratamento de águas residuais e o fomento da cooperação entre os Associados em 

matéria de política de água. ________________________________________________  

 ________ 2 – A AMEGA integra os dezanove municípios que desenvolvem a sua 

atividade de distribuição domiciliária de água na área de influência da EPAL – Empresa 

Portuguesa de Águas Livres, Sociedade Anónima, entre os quais se encontra o 

Município de Alcanena; ___________________________________________________  

 ________ 3 – Nos termos da lei, compete ao Presidente da Câmara “representar o 

município em juízo e fora dele (alínea a) do número um, do Artigo trigésimo quinto da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro). _________________  
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 ________ Deliberação tomada por maioria: Designado, como representante do 

Município de Alcanena na AMEGA – Associação de Município para Estudos e Gestão 

da Água, o Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém, nas faltas e impedimentos da 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, que, por inerência de funções, é a 

representante legal do Município. ___________________________________________  

 ________ Absteve-se a Vereadora, Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. ____  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara. ____________________________________________________  

 ________ 1.3 - Representante do Município na APDA - Associação Portuguesa de 

Distribuição e Drenagem de Águas. Documento referência treze mil seiscentos e 

noventa/dois mil e dezassete. Processo referência 2017/900.20.20/38 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

designar, como representante do Município de Alcanena na APDA - Associação 

Portuguesa de Distribuição e Drenagem de Águas, o Vereador Hugo André Silva 

Ferreira Santarém, nas faltas e impedimentos da Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara, que, por inerência de funções, é a representante legal do Município. _________   

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ A APDA- Associação Portuguesa de Distribuição e Drenagem de Águas é 

uma associação sem fins lucrativos, constituída de harmonia e em conformidade do 

estabelecido pelo regime jurídico das associações; ______________________________  

 ________ - A APDA - Associação Portuguesa de Distribuição e Drenagem de Águas, 

representa e defende os interesses das entidades e organismos responsáveis pelos 

sistemas públicos de águas de abastecimento e de águas residuais e de todos os demais 

intervenientes neste domínio; _______________________________________________  

 ________ - A APDA - Associação Portuguesa de Distribuição e Drenagem de Águas 

tem também como objetivos o estudo, a investigação e o desenvolvimento dos assuntos 

relacionados com a quantidade e qualidade das águas de abastecimento, bem como com 

a drenagem, a qualidade do tratamento e destino final das águas residuais, entre outros 

assuntos; _  _____________________________________________________________  
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 ________ - O Município de Alcanena é associado da APDA - Associação Portuguesa 

de Distribuição e Drenagem de Águas; _______________________________________  

 ________ - Nos termos da lei, compete ao Presidente da Câmara “representar o 

município em juízo e fora dele (alínea a) do número um, do Artigo trigésimo quinto da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro). _________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Designado, como representante do 

Município de Alcanena na APDA - Associação Portuguesa de Distribuição e Drenagem 

de Águas, o Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém, nas faltas e impedimentos 

da Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, que, por inerência de funções, é a 

representante legal do Município. ___________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado que o Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

pode ser substituído pelo Vereador Luís Miguel Martins Pires. ____________________  

 ________ Absteve-se a Vereadora, Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. ____  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara. ____________________________________________________  

 ________ 1.4- Representante do Município na Liga dos Bombeiros Portugueses. 

Documento referência treze mil seiscentos e oitenta e dois/dois mil e dezassete. 

Processo ref.ª 2017/900.20.20/37 (Para deliberação) ___________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

designação, como representante do Município de Alcanena na Liga dos Bombeiros 

Portugueses, o Vereador Luís Miguel Martins Pires, nas faltas e impedimentos da 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, que, por inerência de funções, é a 

representante legal do Município. ___________________________________________   

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ - A Liga dos Bombeiros Portugueses, fundada a dezoito de agosto de mil 

novecentos e trinta, é a Confederação Nacional que congrega associações humanitárias 

de bombeiros, federações de bombeiros e entidades públicas, sociais e privadas, que 

mantêm corpos de bombeiros; ______________________________________________   

 ________ - A Liga dos Bombeiros Portugueses constitui um instrumento de 

cooperação, consulta e representação dos seus associados, nas relações com os Órgãos 

de Soberania, com a administração central, regional e local e a sociedade civil em geral; 

 ________ - O Município de Alcanena é associado da Liga dos Bombeiros Portugueses;  
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 ________ - Nos termos da lei, compete ao Presidente da Câmara “representar o 

município em juízo e fora dele (alínea a) do número um, do artigo trigésimo quinto da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro). _________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Designado, como representante do 

Município de Alcanena na Liga dos Bombeiros Portugueses, o Vereador Luís Miguel 

Martins Pires, nas faltas e impedimentos da Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara, que, por inerência de funções, é a representante legal do Município. _________  

 ________ Absteve-se a Vereadora, Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. ____  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara. ____________________________________________________  

 ________ 1.5 – Representante do Município na Federação dos Bombeiros do 

Distrito de Santarém. Documento referência treze mil seiscentos e oitenta e 

oito/dois mil e dezassete. Processo referência 2017/900.20.20/39 (Para deliberação)_  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que seja designado, como representante do Município de Alcanena, na Federação dos 

Bombeiros do Distrito de Santarém, o Vereador Luís Miguel Martins Pires, nas faltas e 

impedimentos da Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, que, por inerência de 

funções, é a representante legal do Município. _________________________________  

 ________ A proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: ______________  

 ________ - A Federação dos Bombeiros dos Distrito de Santarém é a confederação 

distrital que congrega associações humanitárias de bombeiros e entidades públicas, 

sociais e privadas, que mantêm corpos de bombeiros; ____________________________  

 ________ - A Federação dos Bombeiros dos Distrito de Santarém constitui um 

instrumento de solidariedade social e humanitário, de cooperação, consulta, formação e 

representação dos seus associados, nas relações com os Órgãos de Soberania, com a 

administração central, regional e local e a sociedade civil em geral; _________________  

 ________ - O Município de Alcanena é associado da Federação dos Bombeiros dos 

Distrito de Santarém; _____________________________________________________  

 ________ - Nos termos da lei, compete ao Presidente da Câmara “representar o 

município em juízo e fora dele (alínea a) do número um, do Artigo trigésimo quinto da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro). _________________  
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 ________ Deliberação tomada por maioria: Designado, como representante do 

Município de Alcanena na Federação dos Bombeiros do Distrito de Santarém, o 

Vereador Luís Miguel Martins Pires, nas faltas e impedimentos da Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara, que, por inerência de funções, é a representante legal do 

Município.  _____________________________________________________________  

 ________ Absteve-se a Vereadora, Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. ____  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara. ____________________________________________________  

 ________ 1.6 - Representante do Município para a CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo. Documento referência treze mil seiscentos e oitenta 

e sete/dois mil e dezassete. Processo ref.ª 2017/900.20.20/36 (Para deliberação) ____   

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

designação, como representante do Município de Alcanena na CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo, a Vereadora e Vice-Presidente, Maria João Martins 

Antunes Gomez, nas faltas e impedimentos da Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara, que, por inerência de funções, é a representante legal do Município. _________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1 - A Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo foi instituída em 

dezembro de dois mil e oito, por publicação dos respetivos Estatutos no Diário da 

República número duzentos e trinta e três, II Série de dois de dezembro de dois mil e 

oito. Até essa data era denominada Comunidade Urbana do Médio Tejo, constituída no 

dia vinte e cinco de março de dois mil e quatro, por escritura publicada no Diário da 

República número cento e cinquenta e oito - III Série, de sete de julho de dois mil e 

quatro, através da transformação da Associação de Municípios do Médio Tejo; _______  

 ________ 2 - É uma pessoa coletiva de direito público, dotada de autonomia 

administrativa e financeira, cabendo-lhe executar, no âmbito da respetiva área 

geográfica de atuação, a articulação dos investimentos municipais de interesse 

supramunicipal e a coordenação de atuações entre os municípios e os serviços da 

administração central em diversos domínios, nomeadamente para o planeamento 

estratégico regional e de apoio às autarquias locais; _____________________________  

 ________ 3 - É constituída pela Assembleia Intermunicipal e pelo Conselho 

Executivo, cujos mandatos coincidem com os mandatos autárquicos; _______________  
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 ________ 4 - A Assembleia Intermunicipal é o órgão deliberativo, sendo a mesa 

constituída por um presidente, um vice-presidente e um secretário, eleitos de entre os 

seus membros. A assembleia tem, anualmente, três sessões ordinárias; ______________   

 ________ 5 - O Conselho Executivo é o órgão de direção e é constituído pelos 

Presidentes das Câmaras Municipais de cada um dos municípios integrantes, os quais 

elegem, de entre si, um presidente e dois vice-presidentes. O Conselho tem, pelo menos, 

uma reunião ordinária mensal; ______________________________________________   

 ________ 6 – Tem os seguintes municípios associados: _________________________   

 ________ - Abrantes, Alcanena, Constância, Entroncamento, Ferreira do Zêzere, 

Mação, Ourém, Sardoal, Sertã, Tomar, Torres Novas, Vila Nova da Barquinha e Vila de 

Rei; _____  _____________________________________________________________  

 ________ 7 – Nos termos da lei, compete ao Presidente da Câmara “representar o 

município em juízo e fora dele (alínea a) do número um do artigo trigésimo quinto da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro). _________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Designada, como representante do 

Município de Alcanena na CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, a 

Vereadora e Vice-Presidente, Maria João Martins Antunes Gomez, nas faltas e 

impedimentos da Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, que, por inerência de 

funções, é a representante legal do Município. _________________________________  

 ________ Absteve-se a Vereadora, Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. ____  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara. ____________________________________________________  

 ________ 1.7 - Representante do Município para o Conselho Estratégico do 

Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros (CE-PNSAC). Documento 

referência treze mil setecentos e dezoito/dois mil e dezassete 13718/2017. Processo 

ref.ª 2017/900.20.20/35 (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que seja designado, como representante do Município de Alcanena no Conselho 

Estratégico do Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros (CE-PNSAC), o 

Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém, nas faltas e impedimentos da 
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Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, que, por inerência de funções, é a 

representante legal do Município. ___________________________________________  

 ________ A proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: ______________  

  ________ - O Decreto-Lei número cento e trinta e cinco/dois mil e doze, de vinte e 

nove de junho, que procedeu à extinção do Instituto da Conservação da Natureza e da 

Biodiversidade, criando o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas - ICNF, 

manteve a figura do conselho estratégico das áreas protegidas; ____________________  

 ________ - Tais conselhos são órgãos do ICNF, IP – Instituto de Conservação da 

Natureza e das Florestas, Instituto Público, funcionando como agentes do próprio órgão 

da administração indireta do Estado, contribuindo para a definição da estratégia de 

gestão, no exercício das competências que a lei lhes confere. ______________________  

 ________ - O Conselho Estratégico do Parque Natural das Serras de Aire e 

Candeeiros, é um órgão do ICNF, IP - Instituto de Conservação da Natureza e das 

Florestas, Instituto Público, junto da área protegida denominada Parque Natural das 

Serras de Aire e Candeeiros, com funções de natureza consultiva. __________________  

 ________ - Nestes termos, considerando o disposto no artigo oitavo do Decreto-Lei 

acima referido, o Conselho Estratégico do Parque Natural das Serras de Aire e 

Candeeiros, para além de outras entidades, é composto por três representantes dos 

Municípios abrangidos pelo Parque Natural, a saber: Câmara Municipal de Alcobaça, 

Câmara Municipal de Alcanena, Câmara Municipal de Porto de Mós, Câmara 

Municipal de Ourém, Câmara Municipal Rio Maior, Câmara Municipal de Santarém, 

Câmara Municipal de Torres Novas, consideradas em sistema rotativo, com mandato de 

um ano; __  _____________________________________________________________  

 ________ - Nos termos da lei, compete ao Presidente da Câmara “representar o 

município em juízo e fora dele (alínea a) do número um do artigo trigésimo quinto da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro). _________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Designado, como representante do 

Município de Alcanena no Conselho Estratégico do Parque Natural das Serras de Aire e 

Candeeiros (CE-PNSAC), o Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém, nas faltas e 

impedimentos da Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, que, por inerência de 

funções, é a representante legal do Município. _________________________________   

 ________ Absteve-se a Vereadora, Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. ____  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André 
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Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara. ____________________________________________________  

 ________ 1.8 - Representante do Município para a Estrutura de Monitorização, 

Avaliação e Gestão (EMAG) do Plano Regional de Ordenamento do Território do 

Oeste e Vale do Tejo (PROT OVT). Comissão de Acompanhamento da Execução 

do Plano (CA PROT OVT) Documento referência treze mil seiscentos e oitenta e 

cinco/dois mil e dezassete. Processo referência 2017/900.20.20/34 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que seja designado, como representante do Município de Alcanena na Estrutura de 

Monitorização, Avaliação e Gestão (EMAG) do Plano Regional de Ordenamento do 

Território do Oeste e Vale do Tejo (PROT OVT) - Comissão de Acompanhamento da 

Execução do Plano (CA PROT OVT), o Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

nas faltas e impedimentos da Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, que, por 

inerência de funções, é a representante legal do Município. _______________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ - O Plano Regional de Ordenamento do Território do Oeste e Vale do Tejo 

(PROTOVT) foi aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros número sessenta e 

quatro-A/dois mil e nove, de seis de agosto, sujeita à Declaração de Retificação número 

sete-A/ dois mil e nove, de dois de outubro, tendo entrado em vigor no dia um de 

novembro de dois mil e nove. _______________________________________________  

 ________ - O PROT-OVT - Plano Regional de Ordenamento do Território do Oeste e 

Vale do Tejo, conferiu uma atenção particular à governação ativa e propôs a criação de 

uma Estrutura de Monitorização, Avaliação e Gestão (EMAG), que visa assegurar a sua 

execução em condições de alcançar os objetivos e resultados previstos no Plano, num 

processo de participação e concertação estratégica de base territorial entre as 

administrações central e local e os agentes associativos, económicos, sociais e culturais 

regionais.  _____________________________________________________________  

 ________ - A EMAG - Estrutura de Monitorização, Avaliação e Gestão, é composta 

pela Comissão de Acompanhamento (de natureza consultiva), pela Estrutura de Gestão 

(constituída por um Núcleo Base, integrado pela CCDR LVT – Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo e pelas três 

Comunidades Intermunicipais, por Comissões Temáticas de geometria variável) e pelo 
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Observatório da Região de Lisboa e Vale do Tejo (em funcionamento desde catorze de 

dezembro de dois mil e dez). _______________________________________________  

 ________ - A criação da EMAG - Estrutura de Monitorização, Avaliação e Gestão, foi 

formalizada através da aprovação do Regulamento de Organização e Funcionamento, 

em reunião da Comissão de Acompanhamento realizada a dezassete de maio dois mil e 

onze. ____  _____________________________________________________________  

 ________ - A Comissão de Acompanhamento da Execução do Plano (CA PROT 

OVT) tem natureza consultiva e é constituída por representantes de várias entidades de 

todos os setores de atividade, nomeadamente, todos os municípios abrangidos, 

conforme mencionado no artigo quinto do regulamento mencionado no ponto anterior. _  

 ________ - Nos termos da lei, compete ao Presidente da Câmara “representar o 

município em juízo e fora dele (alínea a) do número um do artigo trigésimo quinto da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro). _________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Designado, como representante do 

Município de Alcanena na Estrutura de Monitorização, Avaliação e Gestão (EMAG) do 

Plano Regional de Ordenamento do Território do Oeste e Vale do Tejo (PROT OVT) - 

Comissão de Acompanhamento da Execução do Plano (CA PROT OVT), o Vereador 

Hugo André Silva Ferreira Santarém, nas faltas e impedimentos da Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara, que, por inerência de funções, é a representante legal do 

Município.  _____________________________________________________________  

 ________ Absteve-se a Vereadora, Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. ____  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara. ____________________________________________________  

 ________ 1.9 - Representante do Município para o Conselho Municipal do 

Associativismo Local. Documento referência treze mil seiscentos e oitenta e 

quatro/dois mil e dezassete. Processo referência 2017/900.20.20/32 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que sejam designados, como representantes do Município de Alcanena no Conselho 

Municipal do Associativismo Local, para além da Senhora Presidente de Câmara 

Municipal de Alcanena, Fernanda Maria Pereira Asseiceira, e no âmbito da alínea b), do 
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ponto um, do artigo quarto do Regimento supracitado, os Vereadores Maria João 

Martins Antunes Gomez e Hugo André Silva Ferreira Santarém. ___________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ - O Conselho Municipal do Associativismo Local é um órgão com funções 

de natureza consultiva, que visa promover a articulação, a troca de informações e a 

cooperação entre as diversas associações do Concelho de Alcanena; ________________  

 ________ - O Conselho Municipal do Associativismo Local contribui para que os 

critérios de distribuição de apoios ao movimento associativo, constantes do 

Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo Local, tenham uma interpretação 

equilibrada, justa e transparente, entre outros. __________________________________  

 ________ - Segundo o ponto um, do artigo quarto, do Regimento do Conselho 

Municipal do Associativismo Local – CMAL, este é composto pelos seguintes 

elementos efetivos: _______________________________________________________  

 ________ a) A(O) Presidente da Câmara Municipal de Alcanena; _________________  

 ________ b) Vereadores com competências nas áreas de Cultura, Desporto, 

Desenvolvimento Social, Juventude e Ambiente; _______________________________  

 ________ c) Os Presidentes de Juntas e Uniões de Freguesia do Concelho; __________  

 ________ d) Um representante de cada partido político ou grupo com assento na 

Assembleia Municipal; ____________________________________________________  

 ________ e) Cinco representantes das Associações Culturais; ____________________  

 ________ f) Cinco representantes das Associações Desportivas; __________________  

 ________ g) Dois representantes das Associações Sociais; _______________________  

 ________ h) Um representante das Associações Ambientais; _____________________  

 ________ i) Um representante das Associações Juvenis. ________________________   

 ________  A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. Referiu que se irá promover uma reunião com todas as 

associações para se reeleger os representantes. Acrescentou que as propostas de 

vereadores designados decorrem das delegações de competências em cada um dos 

vereadores, as quais foram já presentes a reunião de Câmara, para conhecimento.  _____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Designados, como representantes 

do Município de Alcanena no Conselho Municipal do Associativismo Local, para além 

da Senhora Presidente de Câmara Municipal de Alcanena, Fernanda Maria Pereira 

Asseiceira, e no âmbito da alínea b), do ponto um, do artigo quarto, do Regimento 
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supracitado, os Vereadores Maria João Martins Antunes Gomez e Hugo André Silva 

Ferreira Santarém. _______________________________________________________   

 ________ 1.10 - Representante do Município para o Conselho Municipal da 

Juventude. Documento referência treze mil setecentos e trinta e sete/dois mil e 

dezassete. Processo referência 2017/900.20.20/40 (Para deliberação) _____________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que seja designado, como representante do Município de Alcanena no Conselho 

Municipal da Juventude, o Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém, nas faltas e 

impedimentos da Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, que, por inerência de 

funções, é a representante legal do Município. _________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ - O Conselho Municipal da Juventude é um órgão com funções de natureza 

consultiva, sobre matérias relacionadas com a política de Juventude do Concelho de 

Alcanena;  _____________________________________________________________  

 ________ - O Conselho Municipal da Juventude tem como principais objetivos 

contribuir para a definição e execução das políticas municipais de juventude, assegurar 

a representação das entidades públicas e privadas, promover a discussão das matérias 

relativas às aspirações e necessidades da população jovem, incentivar e apoiar a 

atividade associativa juvenil e promover a colaboração entre as associações juvenis no 

seu âmbito de atuação; ____________________________________________________  

 ________ - Segundo o artigo segundo do Regimento do Conselho Municipal de 

Juventude, este é composto pelos seguintes elementos efetivos: ____________________  

 ________ a) O Presidente da Câmara Municipal, que preside; ____________________  

 ________ b) Um membro da Assembleia Municipal de cada partido ou grupo de 

cidadãos eleitores, representados na Assembleia Municipal; _______________________  

 ________ c) O representante do município no Conselho Regional de Juventude; _____  

 ________ d) Um representante de cada Associação Juvenil com sede no município, 

inscrita no Registo Nacional de Associações Jovens (RNAJ);______________________  

 ________ f) Um representante de cada Associação de Estudantes do ensino básico e 

secundário com sede no município; __________________________________________  

 ________ g) Um representante de cada Associação de Estudantes do ensino superior 

com sede no município; ___________________________________________________  

 ________ h) Um representante de cada federação de estudantes inscrita no RNAJ – 

Registo Nacional de Associações Jovens, cujo âmbito geográfico de atuação se 
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circunscreva à área do concelho ou nas quais as associações de estudantes com sede no 

município representem mais de cinquenta por cento dos associados; ________________    

 ________ i) Um representante de cada organização de juventude partidária com 

representação nos órgãos do município ou na Assembleia da República; _____________  

 ________ l) Um representante de cada associação jovem e equiparadas a associações 

juvenis, nos termos do número três, do artigo terceiro da Lei número vinte e treze/dois 

mil e seis, de vinte e três de junho, de âmbito nacional. __________________________    

 ________ Deliberação tomada por maioria: Designado, como representante do 

Município de Alcanena no Conselho Municipal da Juventude, o Vereador Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, nas faltas e impedimentos da Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, que, por inerência de funções, é a representante legal do 

Município.  _____________________________________________________________  

 ________ Absteve-se a Vereadora, Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. ____  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara. ____________________________________________________  

 ________ 1.11 - Representante do Município para a Comissão Municipal de 

Trânsito e Segurança Rodoviária. Documento referência treze mil setecentos e 

trinta e seis/dois mil e dezassete. Processo referência 2017/900.20.20/41 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que seja designado, como representante do Município de Alcanena na Comissão 

Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária do Concelho de Alcanena, o Vereador 

Hugo André Silva Ferreira Santarém, nas faltas e impedimentos da Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara, que, por inerência de funções, é a representante legal do 

Município.  _____________________________________________________________  

 ________ A proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: ______________  

 ________ - A Comissão Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária do Concelho 

de Alcanena é um órgão com funções de natureza consultiva, que visa promover a 

articulação, a troca de informações e a cooperação entre as diversas entidades, com vista 

à resolução das questões relacionadas com trânsito e com a segurança rodoviária no 

Concelho de Alcanena; ____________________________________________________  
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 ________ - Integram a Comissão de Trânsito e Segurança Rodoviária os seguintes 

elementos:  _____________________________________________________________  

 ________ a) Presidente da Câmara Municipal de Alcanena; ______________________  

 ________ b) Vereador com responsabilidade nesta área de intervenção; ____________  

 ________ c) Presidentes das Juntas de Freguesia; ______________________________  

 ________ d) Guarda Nacional Republicana; __________________________________  

 ________ e) IP – Infraestruturas de Portugal; _________________________________  

 ________ f) Bombeiros Municipais de Alcanena; ______________________________  

 ________ g) Bombeiros Voluntários de Minde; _______________________________  

 ________ h) ACIS – Associação Empresarial de Torres Novas, Entroncamento, 

Alcanena e Golegã; _______________________________________________________  

 ________ i) APIC – Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes; ___________  

 ________ j) Rodoviária do Tejo; ___________________________________________  

 ________ k) Responsável da(s) Escola(s) de Condução; _________________________  

 ________ l) Um representante dos taxistas do concelho de Alcanena; ______________  

 ________ m) Provedor do Munícipe. ________________________________________  

 ________ - A Comissão é presidida pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, a 

quem compete abrir e encerrar as reuniões e dirigir os respetivos trabalhos, podendo 

ainda suspendê-los ou encerrá-los antecipadamente, quando circunstâncias excecionais 

o justifiquem; ___________________________________________________________  

 ________ - O apoio administrativo à Presidente ou seu representante é prestado por 

secretário(a), afeto à Câmara Municipal, sendo designado, para esse efeito, o 

trabalhador Carlos Manuel Henriques Santos, da DPGOM - Divisão de Planeamento e 

Gestão de Obras Municipais. _______________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Designado, como representante do 

Município de Alcanena na Comissão Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária do 

Concelho de Alcanena, o Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém, nas faltas e 

impedimentos da Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, que, por inerência de 

funções, é a representante legal do Município. _________________________________  

 ________ Mais, foi indicado o secretário que presta apoio administrativo, sendo, para 

esse efeito, designado o trabalhador Carlos Manuel Henriques Santos, da DPGOM - 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais. __________________________  

 ________ Absteve-se a Vereadora, Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. ____  
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 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara. ____________________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a - Constituição de Fundo de Caixa e Fundo de Maneio - Ano de dois 

mil e dezoito. Documento referência treze mil seiscentos e oitenta e três/dois mil e 

dezassete. Processo referência 2017/900.20.20/33 (Para deliberação) _____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que Câmara Municipal autorize a constituição dos Fundos de Caixa e Fundos de Maneio 

abaixo descritos, seguindo-se o processamento, regularização e movimentação, 

conforme o disposto no ponto dois ponto nove ponto dez ponto um ponto onze do 

POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais e Norma de Controlo 

Interno, sobre o assunto. ___________________________________________________  

 ________ Que os Fundos de Caixa e os Fundos de maneio agora a autorizar sejam 

regularizados no fim de cada mês e ser saldados no final do ano, consoante os casos, 

como dispõe o número dois ponto três ponto quatro ponto três, do POCAL - Plano 

Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei número 

cinquenta e quatro-A/noventa e nove, de vinte e dois de fevereiro, e bem assim a Norma 

de Controlo Interno a aplicar no ano de dois mil e dezoito. ________________________  

 ________ FUNDOS DE CAIXA A CONSTITUIR: ____________________________  

 ________ a) Para permitir o funcionamento do Museu da Boneca, em Alcanena 

(facilitação de trocos), a favor de Sara Isabel Marques Mota, no valor de vinte e cinco 

euros. ___  _____________________________________________________________  

 ________ b) Para permitir o funcionamento da Delegação de Minde (facilitação de 

trocos), a favor de Rui Manuel Frazão Rodrigues, no valor de cinquenta euros.________  

 ________ c) Para permitir o funcionamento das Piscinas Municipais de Alcanena 

(facilitação de trocos), a favor de Rosa Maria Condinho Sousa Santos, no valor de valor 

vinte e cinco euros. _______________________________________________________   

 ________ d) Para permitir o funcionamento do projeto de Teleassistência Domiciliária 

– HelpPhone (facilitação de trocos), a favor de Ana Maria Picado Ferreira Inácio Santos 

Rosa, no valor de cinco euros. ______________________________________________  
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 ________ e) Para permitir a cobrança de terrados nos Mercados coberto e descoberto e 

Feira semanal, ambos em Alcanena (facilitação de trocos), a favor de Silvino Gomes 

Henock, no valor vinte euros. _______________________________________________  

 ________ FUNDOS DE MANEIO A CONSTITUIR ___________________________  

 ________ a) A favor do Dirigente da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e 

de Controlo Orçamental, no valor total de mil euros, para fazer face a despesas urgentes 

e inadiáveis, enquadráveis nas seguintes classificações económicas: ________________  

 ________ 0102 – 02010201 – Gasolina: cinquenta euros; ________________________  

 ________ 0102 – 02010202 – Gasóleo: cinquenta euros; ________________________  

 ________ 0102 – 02010299 – Outros: cinquenta euros; _________________________  

 ________ 0102 – 020104 – Produtos de Limpeza: cinquenta euros; ________________  

 ________ 0102 – 020108 – Material de Escritório: cem euros; ____________________  

 ________ 0102 – 020121 – Outros bens: cem euros;____________________________  

 ________ 0102 – 020203 – Conservação de bens: cem euros; ____________________  

 ________ 0102 – 020209 – Comunicações: cento e cinquenta euros; _______________  

 ________ 0102 – 020210 – Transportes: cem euros; ____________________________  

 ________ 0102 – 020217 – Publicidade: cento e cinquenta euros; _________________  

 ________ 0102 – 020225 – Outros serviços: cem euros. _________________________  

 ________ b) A favor de Vanda Maria Varela Deus Gil, para fazer face a pequenas 

despesas urgentes e inadiáveis relacionadas com a alimentação confecionada dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena, quando fazem pernoites: _____________________  

 ________ 08 - 02.01.05 – Alimentação – Refeições confecionadas: trezentos euros. ___  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Autorizada a constituição dos 

Fundos de Caixa e Fundos de Maneio abaixo descritos, seguindo-se o processamento, 

regularização e movimentação conforme o disposto no POCAL – Plano Oficial de 

Contabilidade das Autarquias Locais, sobre o assunto. ___________________________  

 ________ Que os Fundos de Caixa e os Fundos de maneio agora autorizados sejam 

regularizados no fim de cada mês e ser saldados no final do ano, consoante os casos, 

como dispõe o número dois ponto três ponto quatro ponto três, do POCAL, aprovado 

pelo Decreto-Lei número cinquenta e quatro-A/noventa e nove, de vinte e dois de 

fevereiro, e bem assim a Norma de Controlo Interno a aplicar no ano de dois mil e 

dezoito. __  _____________________________________________________________  
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 ________ FUNDOS DE CAIXA A CONSTITUIR: ____________________________  

 ________ a) Para permitir o funcionamento do Museu da Boneca, em Alcanena 

(facilitação de troços), a favor de Sara Isabel Marques Mota, no valor de vinte e cinco 

euros. ___  _____________________________________________________________  

 ________ b) Para permitir o funcionamento da Delegação de Minde (facilitação de 

trocos), a favor de Rui Manuel Frazão Rodrigues, no valor de cinquenta euros.________  

 ________ c) Para permitir o funcionamento das Piscinas Municipais de Alcanena 

(facilitação de trocos), a favor de Rosa Maria Condinho Sousa Santos, no valor de valor 

vinte e cinco euros. _______________________________________________________   

 ________ d) Para permitir o funcionamento do projeto de Teleassistência Domiciliária 

– HelpPhone (facilitação de trocos), a favor de Ana Maria Picado Ferreira Inácio Santos 

Rosa, no valor de cinco euros. ______________________________________________  

 ________ e) Para permitir a cobrança de terrados nos Mercados coberto e descoberto e 

Feira semanal, ambos em Alcanena (facilitação de trocos), a favor de Silvino Gomes 

Henock, no valor vinte euros. _______________________________________________  

 ________ FUNDOS DE MANEIO A CONSTITUIR ___________________________  

 ________ a) A favor do Dirigente da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e 

de Controlo Orçamental, no valor total de mil euros, para fazer face a despesas urgentes 

e inadiáveis, enquadráveis nas seguintes classificações económicas: ________________  

 ________ 0102 – 02010201 – Gasolina: cinquenta euros; ________________________  

 ________ 0102 – 02010202 – Gasóleo: cinquenta euros; ________________________  

 ________ 0102 – 02010299 – Outros: cinquenta euros; _________________________  

 ________ 0102 – 020104 – Produtos de Limpeza: cinquenta euros; ________________  

 ________ 0102 – 020108 – Material de Escritório: cem euros; ____________________  

 ________ 0102 – 020121 – Outros bens: cem euros;____________________________  

 ________ 0102 – 020203 – Conservação de bens: cem euros; ____________________  

 ________ 0102 – 020209 – Comunicações: cento e cinquenta euros; _______________  

 ________ 0102 – 020210 – Transportes: cem euros; ____________________________  

 ________ 0102 – 020217 – Publicidade: cento e cinquenta euros; _________________  

 ________ 0102 – 020225 – Outros serviços: cem euros. _________________________  

 ________ b) A favor de Vanda Maria Varela Deus Gil, para fazer face a pequenas 

despesas urgentes e inadiáveis relacionadas com a alimentação confecionada dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena, quando fazem pernoites: _____________________  
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 ________ 08 - 02.01.05 – Alimentação – Refeições confecionadas: trezentos euros. ___   

 ________ 2.b - Adesão à CNCM - Central Nacional de Compras Municipais. 

Documento referência treze mil trezentos e dezanove/dois mil e dezassete, Processo 

referência 2017/350.30.002/1 (Para deliberação) ______________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

integrar, sem carater vinculativo de aquisição, sem qualquer custo de adesão ou 

manutenção, em conjunto com outros Municípios e com a empresa municipal Municípia 

– Empresa de Cartografia e Sistemas de Informação, E.M – Empresa Municipal, S.A – 

Sociedade Anónima, a Central de Compras denominada Central Nacional de Compras 

Municipais, e habilitando a mesma a iniciar procedimentos concursais e celebrar 

acordos-quadro, com vista a disciplinar relações contratuais futuras pelas entidades 

aderentes, bem como a fazer convites ao abrigo dos acordos-quadro por si assinados. __  

 ________ Propõe-se, também, que se aprove a minuta de contrato a celebrar entre o 

Município de Alcanena e a empresa municipal Municípia – Empresa de Cartografia e 

Sistemas de Informação, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, para integrar a 

Central Nacional de Compras Municipais. _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. Referiu que a adesão à Central de Compras não 

obrigava o Município a recorrer obrigatoriamente à Central de Compras. No entanto, se 

a consulta indiciasse valores mais vantajosos, poderia o município recorrer à Central de 

Compras. Permite, igualmente, aquisições mais céleres, à semelhança do que acontece 

com a Central de Compras da CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. 

Cabe à Central de Compras proceder à abertura dos procedimentos concursais para a 

celebração dos acordos-quadro. Os Municípios só beneficiam dos acordos-quadro, nos 

termos e condições definidos, mediante a apresentação de simples convite aos 

fornecedores.  ___________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a adesão ou 

manutenção, em conjunto com outros Municípios e com a empresa municipal Municípia 

– Empresa de Cartografia e Sistemas de Informação, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, à Central Nacional de Compras Municipais. ___________________________  

 ________ Aprovada, igualmente, a minuta de contrato a celebrar entre o Município de 

Alcanena e a empresa municipal Municípia – Empresa de Cartografia e Sistemas de 

Informação, Empresa Municipal, Sociedade Anónima para integrar a Central Nacional 

de Compras Municipais. ___________________________________________________     
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 ________ 2.c - Relatório de Adjudicação do Ajuste Direto AD vinte/dois mil e 

dezassete. Aquisição de Licenciamento Microsoft ao abrigo do acordo-quadro da 

Central de Compras da CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. 

Documento referência doze mil cento e dezasseis/dois mil e dezassete. Processo 

referência 2017/300.10.005/100 (Para conhecimento) __________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o Relatório de Adjudicação do 

Ajuste Direto AD vinte/dois mil e dezassete - Aquisição de licenciamento Microsoft ao 

abrigo do acordo-quadro da Central de Compras da CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo. Tendo em conta que se trata de um compromisso 

plurianual, o mesmo foi autorizado pela Assembleia Municipal, na sua reunião realizada 

a vinte e quatro de novembro de dois mil e dezassete. ____________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.d - Proposta de Contrato de Comodato a celebrar entre o Município 

de Alcanena e a Junta de Freguesia de Moitas Venda. Documento referência treze 

mil seiscentos e noventa e três/dois mil e dezassete. Processo referência 

2017/150.10.500/97 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a celebração de Contrato de Comodato entre o Município de Alcanena e a Junta de 

Freguesia de Moitas Venda, para gestão e manutenção do Mercado Municipal de Moitas 

Venda, implantado no prédio urbano, inscrito na matriz número setecentos e oitenta e 

dois, sito na Rua dos Capazes, na Freguesia de Moias Venda, bem como a arrecadação 

das receitas provenientes do seu funcionamento. ________________________________  

 ________ A informação e demais documentos deixam-se aqui por reproduzidos e 

ficam arquivados no maço de documentos da presente reunião. ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. Referiu que o presente protocolo estava a ser 

elaborado, à semelhança do protocolo já celebrado com a Junta de Freguesia de Minde 

para a gestão, manutenção e cobrança das receitas do edifício do Mercado de Minde. 

Propõe-se a aprovação de um contrato de comodato por vinte anos, renovável. No 

presente protocolo, ficou prevista a possibilidade de a Junta de Freguesia de Moitas 

Venda efetuar obras de carater mais infraestrutural e ficou prevista a possibilidade de se 
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realizarem intervenções com vista à obtenção de fundos comunitários. Permite que a 

própria junta de freguesia possa aceder às candidaturas que estão a decorrer até dia 

trinta e um de dezembro, para a qual a Câmara Municipal de Alcanena está, igualmente, 

a preparar candidatura semelhante, mas, desta feita, para o Mercado Municipal de 

Minde, dado que cada entidade só pode apresentar uma candidatura. ________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de Contrato de 

Comodato a estabelecer entre o Município de Alcanena e a Junta de Freguesia de 

Moitas Venda para gestão e manutenção do Mercado Municipal de Moitas Venda, 

implantado no prédio urbano, inscrito na matriz número setecentos e oitenta e dois, sito 

na Rua dos Capazes, na Freguesia de Moias Venda, bem como a arrecadação das 

receitas provenientes do seu funcionamento. ___________________________________  

 ________ 2.e - Pedido de redução de tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, efetuado por Abílio Madeira Martins, com referência à fatura número 

dois mil e dezassete zero zero zero cinco nove um oito zero, emitida em vinte e 

quatro de outubro de dois mil e dezassete, respeitante ao período de faturação de 

dezanove de setembro a dezanove de outubro de dois mil e dezassete. Documento 

referência treze mil cento e sete/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/300.10.002/94. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio o senhor Abílio Madeira Martins apresentar pedido de redução de tarifas de 

saneamento e resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e 

dezassete zero zero zero cinco nove um oito zero, emitida a vinte e quatro de outubro, 

respeitante ao período de faturação de dezanove de setembro a dezanove de outubro de 

dois mil e dezassete. ______________________________________________________   

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a vinte e seis de outubro de dois mil e dezassete, na qual 

confirmam a existência de rotura, anexando-se, igualmente, histórico dos consumos.  __  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído, pelo que se propõe que o pedido seja deferido _______________  

 ________ Deverão ser informados o requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura dois mil e 

dezassete zero zero zero cinco nove um oito zero, emitida em vinte e quatro de outubro 



. Pg.29 

Reunião de 04/12/2017 

 

de dois mil e dezassete pela firma Luságua Alcanena – Gestão de Águas Sociedade 

Anónima, em nome de Abílio Madeira Martins, respeitante ao período de faturação de 

dezanove de setembro a dezanove de outubro de dois mil e dezassete, por estarem 

reunidas as condições para o efeito, constantes do Edital datado de vinte e sete de 

novembro de dois mil e treze. _______________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração número cinquenta e sete ao Orçamento e número 

cinquenta e um às Grandes Opções do Plano – Documento referência treze mil e 

sete/dois mil e dezassete. Processo referência 2017/350.10.001/73; (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração número cinquenta e oito ao Orçamento e número 

cinquenta e dois às Grandes Opções do Plano – Documento referência treze mil 

cento e setenta e um/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/350.10.001/74. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração número cinquenta e nove ao Orçamento e número 

cinquenta e três às Grandes Opções do Plano – Documento referência treze mil 

duzentos e setenta e dois/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/350.10.001/75. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Alteração número sessenta ao Orçamento – Documento 

referência treze mil e quatrocentos/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/350.10.001/76. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __    
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 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de dez a vinte e quatro de novembro de 

dois mil e dezassete, no valor global de trinta mil oitocentos e cinquenta e cinco 

euros e setenta e um cêntimos – Documento referência treze mil seiscentos e 

setenta e um/dois mil e dezassete, processo referência 2017/300.50.400/126. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos compromissos efetuados no período de dez a vinte e 

quatro de novembro de dois mil e dezassete, no valor de oitenta mil novecentos e 

noventa euros e um cêntimo - Documento referência treze mil seiscentos e setenta e 

dois /dois mil e dezassete, processo referência 2017/300.50.400/127. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.g) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho, no 

período de dez a vinte e quatro de novembro de dois mil e dezassete - Documento 

referência treze mil seiscentos e setenta e quatro /dois mil e dezassete, processo 

referência 2017/300.50.400/128; ___________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de um milhão e cinquenta e sete 

mil duzentos e sessenta e nove euros e sessenta e nove cêntimos, correspondentes às 

autorizações de quatro mil novecentos e doze a cinco mil cento e trinta e três; _____  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total zero cêntimos (Para 

conhecimento)  _________________________________________________________  

 ________ Presente a relação das ordens de pagamento emitidas e mencionadas em 

epígrafe. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 2.1.h) Relação dos pagamentos efetuados no período de dez a vinte e 

quatro de novembro de dois mil e dezassete - Documento referência treze mil 

seiscentos e setenta e cinco/dois mil e dezassete, processo referência 

2017/300.50.400/129: _____________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de quatrocentos e seis mil 

oitocentos e oitenta e quatro euros e trinta e sete cêntimos; _____________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de quarenta e cinco mil 

oitocentos e vinte euros e vinte e um cêntimos. (Para conhecimento) _____________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos emitidos e mencionada em epígrafe. ____   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.i) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento).  ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o resumo Diário de Tesouraria do dia trinta de 

novembro dois mil e dezassete, o qual acusa um saldo de novecentos e vinte um 

trezentos e dezasseis euros e vinte e sete cêntimos, sendo setecentos e sete mil 

quinhentos e nove euros e trinta e três cêntimos de Operações Orçamentais e duzentos e 

treze  mil oitocentos e seis euros e noventa e quatro cêntimos de Operações de 

Tesouraria.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Alteração ao Programa de Procedimento da Hasta Pública dois 

mil e dezassete – Alienação com possibilidade de arrendamento de imóvel 

municipal – Edifício denominado Complexo Social José Policarpo Lopes da Silva, 

em Vila Moreira Documento referência treze mil seiscentos e noventa e quatro/dois 

mil e dezassete. Processo referência 2017/300.30.008/49 (Para ratificação) ________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, na sequência da aprovação do procedimento para alienação em hasta 

pública da Fração G – Tipologia T Três, correspondente ao primeiro andar tardoz, sita 

no Complexo Social José Policarpo Lopes da Silva, em Vila Moreira, presente a reunião 

de Câmara de vinte de novembro, foi necessário proceder à alteração da data do prazo 

para entrega das propostas e data do ato público da hasta pública. __________________  
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 ________ O prazo para apresentação das propostas será até dia ao dia útil anterior ao 

ato público, que se realiza a dezanove de dezembro, ao invés de ser a quatro de 

dezembro.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada alteração ao programa 

de procedimento e Edital do procedimento para alienação em hasta pública da Fração G 

– Tipologia T Três, correspondente ao primeiro andar tardoz, sita no Complexo Social 

José Policarpo Lopes da Silva, em Vila Moreira, no que se refere ao prazo para 

apresentação das propostas e data do ato público. No Artigo sétimo - Divulgação e Ato 

Público da Hasta Pública, onde se lê “o ato público… realizar-se-á no dia quatro de 

dezembro de dois mil e dezassete, pelas dez e trinta…..”, passará a constar “O ato 

público da hasta pública realizar-se-á no dia dezanove de dezembro de dois mil e 

dezassete, pelas nove horas…”. No número um do Artigo décimo terceiro - Prazo para 

entrega das propostas, onde se lê “As propostas podem ser entregues….até às dezasseis 

horas e trinta minutos do dia anterior ao da realização da hasta pública (dia quatro de 

dezembro de dois mil e dezassete)”, deverá ler-se “……. até às dezasseis horas e trinta 

minutos do dia anterior ao da realização da hasta pública (dezanove de dezembro de 

dois mil e dezassete)”. ____________________________________________________  

 ________ 3.2 - Fogo T Três – Bloco Oito – Rés-do-Chão Esquerdo, número 

duzentos e trinta e dois - Bairro Timor Lorosae - Adélia Maria Gomes Galo - 

Recálculo da renda. Documento referência doze mil trezentos e quarenta e 

três/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/300.30.008/45. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que compareceu a filha da senhora Adélia Galo, a Senhora Maria de Fátima Gomes 

Abreu, informando ter regressado ao agregado da mãe, por motivos de 

acompanhamento familiar, devido a doença da mãe.  ____________________________  

 ________ Após análise dos documentos apresentados, com os rendimentos de todo o 

agregado familiar, e tendo por base a legislação em vigor, a Lei número trinta e 

dois/dois mil e dezasseis, de vinte e quatro de agosto, elaborou-se o recálculo da renda e 

consequente Adenda ao Contrato de Arrendamento. Atendendo aos rendimentos 

apresentados, pelos elementos do agregado, anexo ao processo de habitação o valor da 

renda apoiada é de duzentos e doze euros e sessenta e sete cêntimos. Contudo, e 
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conforme o previsto na lei, o aumento será faseado por dois anos, sendo ele, de 

dezembro de dois mil e dezassete a março de dois mil e dezoito, de setenta e sete euros 

e trinta e nove cêntimos, de março de dois mil e dezoito a fevereiro de dois mil e 

dezanove, de cento e trinta e cinco euros e vinte e oito cêntimos, e a partir de março de 

dois mil e dezanove, de duzentos e doze euros e sessenta e sete cêntimos. ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que, sempre 

que se verifica a existência de alteração de rendimento do agregado familiar, se faz um 

ajustamento do valor da renda. De acordo com a legislação aplicável às rendas apoiadas, 

é permitido que se faça um faseamento do valor da renda a pagar, nos casos em que o 

aumento é elevado. _______________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a adenda ao contrato de 

arrendamento celebrado entre o Município de Alcanena e a inquilina Adélia Galo, por 

motivos de alteração dos rendimentos do agregado familiar. ______________________  

 ________ Mais, foi aprovado que o valor da renda apoiada passe a ser de duzentos e 

doze euros e sessenta e sete cêntimos, sendo o aumento faseado por dois anos: de 

dezembro de dois mil e dezassete a março de dois mil e dezoito, o aumento será de 

setenta e sete euros e trinta e nove cêntimos; de março de dois mil e dezoito a fevereiro 

de dois mil e dezanove, de cento e trinta e cinco euros e vinte e oito cêntimos e a partir 

de março de dois mil e dezanove, de duzentos e doze euros e sessenta e sete cêntimos. _  

 ________ 3.3 - Proposta de adenda ao Protocolo de Utilização do Pavilhão ESA – 

Escola Secundária de Alcanena. Documento referência treze mil setecentos e 

nove/dois mil e dezassete. Processo referência 2017/300.30.008/51 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

celebração de adenda ao Protocolo de Utilização do Pavilhão Desportivo de Alcanena – 

Escola Secundária, no sentido de clarificar as intervenções de manutenção por parte da 

Câmara Municipal de Alcanena. A adenda incide sobre a inclusão das alíneas quatro e 

cinco do artigo terceiro. ___________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. Referiu que existe um protocolo celebrado com o 

Agrupamento de Escolas de Alcanena, para utilização do pavilhão, para iniciativas do 

município. As competências de ambas as entidades estão bem definidas na versão 

inicial do protocolo. A adenda vem possibilitar que a Câmara Municipal execute outro 
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tipo de intervenções, ainda que o Município não se venha substituir ao Ministério da 

Educação.  _____________________________________________________________  

 ________  Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de adenda ao 

protocolo celebrado entre o Município de Alcanena e a Escola Secundária de Alcanena, 

ao abrigo da alínea u), do número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ____________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Revisão de tarifários de Águas Residuais (AR) – Dois mil e dezoito  

(Informação quinhentos e seis/dois mil e dezassete/DPGOM). Documento 

referência doze mil seiscentos e setenta e cinco/dois mil e dezassete. Processo 

referência 2017/150.10.500/68. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a revisão do tarifário de serviço de águas residuais, para o ano de dois mil e dezoito, 

propondo-se o seguinte: ___________________________________________________  

Utilizador 
Tarifa fixa €/30 dias 

- 2018 

Tarifa Variável (€)/m3 – 

2018 (já com o desconto da 

Taxa de Recursos 

Hídricos) 

Doméstico 3.500 0.4488 

Não doméstico 7.000 1.6488 

Tarifário Social 0 0.4346 

Tarifário Famílias Numerosas 3.500 0.4346 

IPSS 7.000 1.4413 

Autarquias 7.000 1.4413 

 

 ________ De acordo com a informação, o aumento para os utilizadores domésticos é 

de sessenta e nove vírgula oitenta e seis por cento e de catorze vírgula sessenta e três 

por cento para os utilizadores não-domésticos. _________________________________  

 ________ Refere-se, na informação, que, com a aplicação do tarifário, os ganhos 

previstos, face a dois mil e dezasseis são de cerca de cento e sessenta e quatro mil 

setecentos e vinte e três euros e noventa e três cêntimos. _________________________  

 ________ Relativamente aos custos previstos em dois mil e dezoito, consideram-se os 

valores equivalentes em dois mil e dezasseis, sendo eles de oitocentos e trinta e oito mil 

oitocentos e setenta e nove euros e setenta e dois cêntimos. _______________________  

 ________ Mais se informa que, com a presente proposta, de considera, por via 

tarifária, em dois mil e dezoito, um grau de recuperação de custos de noventa vírgula 
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quatro por cento, indo-se ao encontro do compromisso assumido pelo município, 

aquando da apresentação das candidaturas já aprovadas, para o cadastro das 

infraestruturas e das redes de saneamento de Covão do Coelho, Vale Alto e Carvalheiro.  

 ________ Mais, foram tidas, igualmente, em consideração as recomendação da 

ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, em que o gasto com 

estes serviços não deverá ultrapassar os zero vírgula cinco por cento do rendimento 

disponível das famílias, por serviço. _________________________________________  

 ________ Após deliberação camarária, deverá ser o documento remetido à ERSAR – 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos para emissão de parecer, ao 

abrigo do disposto na alínea c), do número três do artigo quinto, da Lei número dez/dois 

mil e catorze, de seis de março. _____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu a palavra ao 

Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém. __________________________  

 ________ O Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém referiu que a alteração 

tarifária se prende com as orientações dadas pela ERSAR – Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos quanto ao equilíbrio que deve existir entre custos e 

proveitos do sistema, devendo os tarifários adaptar-se a essas alterações. Acresce o facto 

de também ter sido considerado como necessário atingir este pressuposto para que as 

candidaturas pudessem ser objeto de aprovação, devendo a recuperação dos custos, por 

via tarifária, ser de pelo menos noventa por cento. São elas as candidaturas da execução 

da rede de saneamento em Covão do Coelho, Vale Alto e Carvalheiro e a candidatura da 

elaboração do cadastro das infraestruturas da rede de águas residuais. _______________  

 ________ O Plano de Saneamento de Financeiro já contemplava o ajuste dos custos às 

receitas, mas o POSEUR – Programa Operacional Sustentabilidade no Uso dos 

Recursos, veio acelerar a implementação deste processo. _________________________  

 ________ Mais se refere que o custo com este tipo de serviços não deve ser superior a 

zero vírgula cinco por cento do rendimento das famílias. Em dois mil e dezasseis, o 

custo médio era de zero vírgula vinte e dois por cento e, com este ajuste do tarifário, 

passará a ser zero vírgula trinta e cinco por cento.  ______________________________  

 ________ Antigamente, a taxa de gestão dos recursos hídricos estava incluída na 

tarifa, agora foi separada, passando a mesma constar discriminada na fatura, sendo ela 

de zero vírgula zero doze euros por metro cúbico de água consumida. _______________  



   Pg. 

Reunião de 04/12/2017                  

36 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o tarifário de Águas 

Residuais a aplicar no ano de dois mil e dezoito, passando este a ser o seguinte: _______  

Utilizador 
Tarifa fixa €/30 dias 

- 2018 

Tarifa Variável (€)/m3 – 

2018 (já com o desconto da 

Taxa de Recursos 

Hídricos) 

Doméstico 3.500 0.4488 

Não doméstico 7.000 1.6488 

Tarifário Social 0 0.4346 

Tarifário Famílias Numerosas 3.500 0.4346 

IPSS 7.000 1.4413 

Autarquias 7.000 1.4413 

 ________ Mais, foi deliberado remeter à ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços 

de Águas e Resíduos para emissão de parecer ao abrigo do disposto na alínea c), do 

número três do artigo quinto, da Lei número dez/dois mil e catorze, de seis de março. 

 ________ 5.2 - Revisão de tarifários de Resíduos Urbanos (RU) – Dois mil e 

dezoito (Informação quinhentos e sete/dois mil e dezassete/DPGOM)  Documento 

referência doze mil seiscentos e setenta e sete/dois mil e dezassete. Processo 

referência 2017/150.10.500/68. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a proposta de tarifário de Resíduos Urbanos para dois mil e dezoito se mantenha 

inalterada face ao ano de dois mil e dezassete.__________________________________  

 ________ A proposta assenta no facto de que se consegue atingir o grau de 

recuperação de custos na ordem dos noventa por cento pela poupança que o Município 

terá com o novo contrato de aquisição de serviços para “Recolha de Resíduos Urbanos, 

Volumosos e Verdes, Fornecimento e Lavagem de Contentores e Recolha de Fossas 

Séticas no Concelho de Alcanena”, decorrente do procedimento concursal adjudicado à 

empresa SUMA – Serviços Urbanos e Meio Ambiente, Sociedade Anónima. _________  

 ________ Propõe-se, então, que o tarifário se fixe em: __________________________  

Utilizador 
Tarifa fixa €/30 dias 

- 2018 

Tarifa Variável (€)/m3 – 

2018 (já com o desconto da 

Taxa de Recursos 

Hídricos) 

Doméstico 1.1979 0.3736 

Não doméstico 1.1979 0.7703 

Tarifário Social 0 0.3172 

Tarifário Famílias Numerosas 1.1979 0.3172 

IPSS 1.1979 0.4930 

Autarquias 1.1979 0.4930 
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 ________ Propõe-se, igualmente, que seja, após aprovação em reunião de Câmara, 

remetido para a ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos para 

que esta emita parecer, ao abrigo do disposto na alínea c), do número três da Lei número 

dez/dois mil e catorze, de seis de março. ______________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. Referiu que se propunha que se mantivesse o tarifário 

atualmente em vigor porque, pese embora a ERSAR – Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos impor que os custos se devem aproximar dos proveitos, 

ainda que, no caso em apreço, não exista a imposição do POSEUR – Programa 

Operacional Sustentabilidade no Uso dos Recursos de que a recuperação dos custos seja 

igual ou superior a noventa por cento. ________________________________________  

 ________ A proposta de manutenção do tarifário assenta no facto de ter existido uma 

poupança anual de cerca de cento e cinquenta mil euros, por via do novo contrato de 

Recolha de Resíduos Urbanos, Volumosos e Verdes, Fornecimento e Lavagem de 

Contentores e Recolha de Fossas Séticas no Concelho de Alcanena, o qual foi 

adjudicado por um valor inferior ao atualmente existente. ________________________  

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo questionou se 

não faria sentido que se reduzisse a tarifa, dado que existiu uma redução dos custos com 

o serviço. _  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu que, ainda 

que não exista a vinculação às imposições do POSEUR - Programa Operacional 

Sustentabilidade no Uso dos Recursos, existia a vinculação tarifária ao imposto pela 

ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos. Ainda que exista 

uma maior aproximação das receitas aos custos, a taxa de recuperação dos custos ainda 

é apenas de oitenta por cento. _______________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o tarifário de Resíduos 

Urbanos a aplicar no ano de dois mil e dezoito, passando este a ser o seguinte: ________  

Utilizador 
Tarifa fixa €/30 dias 

- 2018 

Tarifa Variável (€)/m3 – 

2018 (já com o desconto da 

Taxa de Recursos 

Hídricos) 

Doméstico 1.1979 0.3736 

Não doméstico 1.1979 0.7703 

Tarifário Social 0 0.3172 

Tarifário Famílias Numerosas 1.1979 0.3172 

IPSS 1.1979 0.4930 
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Autarquias 1.1979 0.4930 

 

 ________ Mais, foi deliberado remeter à ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços 

de Águas e Resíduos para emissão de parecer ao abrigo do disposto na alínea c), do 

número três do artigo quinto, da Lei número dez/dois mil e catorze, de seis de março. 

 ________ 5.3 - Concurso Limitado por Prévia Qualificação - Aquisição de 

serviços número três/dois mil e dezassete/DPGOM - Fiscalização e Coordenação de 

Segurança da Empreitada do Centro Escolar de Alcanena - Não  execução de 

despesa em dois mil e dezassete (Informação quinhentos e quarenta e um/dois mil e 

dezassete/DPGOM). Documento referência treze mil quinhentos e vinte e três/dois 

mil e dezassete. Processo referência 2017/300.10.005/453 (Para ratificação) _______  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, conforme despacho de início de procedimento, de quatro de abril de dois mil e 

dezassete, foi lançado Concurso Limitado por Prévia Qualificação, para contratação da 

Fiscalização e Coordenação de Segurança da Empreitada do Centro Escolar de 

Alcanena.   _____________________________________________________________   

 ________ A adjudicação da aquisição de serviços foi efetuada a trinta de outubro de 

dois mil e dezassete à RIPÓRTICO Engenharia Limitada, pelo valor de cento e trinta e 

nove mil novecentos e noventa e cinco euros, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, e por um prazo de execução de dezassete meses. ____________________  

 ________ Considerando que o contrato da empreitada do Centro Escolar de Alcanena 

ainda não se encontra concretizado, por motivos de caducidade da adjudicação do 

concurso público, e que foi publicado novo procedimento, só em dois mil e dezoito é 

que será iniciada a presente prestação de serviços para a Fiscalização e Coordenação de 

Segurança da Obra, com a respetiva realização de despesa.  _______________________  

 ________ Propõe-se, na informação, que a Câmara Municipal, ao abrigo das 

disposições conjugadas da alínea ccc), número um do artigo trigésimo terceiro e do 

artigo vigésimo quarto, ambos da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze 

de setembro, e da alínea b), do artigo terceiro e alínea c), número um, do artigo sexto, 

ambos da Lei número oito/dois mil e doze de vinte e um de fevereiro, com a redação 

dada pela Lei número vinte e dois/dois mil e quinze, de dezassete de março, que a 

Câmara delibere submeter à Assembleia Municipal a alteração da deliberação tomada a 

dezanove de abril de dois mil e dezassete. _____________________________________  



. Pg.39 

Reunião de 04/12/2017 

 

 ________ Dado que a informação não foi elaborada a tempo de ser presente à reunião 

de Câmara realizada a vinte de novembro, e tendo em conta que a próxima Assembleia 

Municipal ordinária só se realizará em fevereiro de dois mil e dezoito, a informação foi 

já presente à Assembleia Municipal, realizada a vinte e quatro de novembro de dois mil 

e dezassete, tendo sido aprovada, por unanimidade, a inclusão do assunto na ordem de 

trabalhos dessa mesma sessão. Nessa sessão, deliberou-se o seguinte: _______________  

 ______ a) – Revogar a deliberação tomada na sessão realizada em dezanove de abril de 

dois mil e dezassete, na qual a Assembleia Municipal tinha autorizado a repartição dos 

encargos e a assunção dos compromissos plurianuais, referentes à Aquisição de 

Serviços de Fiscalização e Coordenação de Segurança da Empreitada do Centro Escolar 

de Alcanena. ___   ________________________________________________________  

 ______ b) - Autorizar a repartição dos encargos referentes à Aquisição de Serviços de 

Fiscalização e Coordenação de Segurança da Empreitada do Centro Escolar de 

Alcanena para os anos de dois mil e dezoito e de dois mil e dezanove._______________   

 ______ c) - Autorizar a assunção dos compromissos plurianuais referentes à mesma 

empreitada e em relação ao mesmo período, no valor de cento e setenta e dois mil cento 

e noventa e três euros e oitenta e cinco cêntimos, com o IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, incluído, à taxa de vinte e três por cento, da seguinte forma: ___________  

 ______ - Ano de dois mil e dezoito – oitenta e um mil e trinta e dois euros e quarenta 

cêntimos. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Ano de dois mil e dezanove – noventa e um mil e cento sessenta e um 

euros e quarenta e cinco cêntimos. ___________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que se tratou de 

uma situação excecional, dado que apenas foi dado conhecimento do processo no dia 

anterior à Sessão de Assembleia. Tendo em conta que carecia de deliberação desta 

entidade, e dado que cabia à Câmara remeter à Assembleia Municipal, foi presente, 

primeiro à Assembleia Municipal, ratificando-se, agora, os procedimentos tomados. ___    

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificados os procedimentos 

tomados.  _  _____________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  
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 ________ 6.1 – Candidaturas Regulares - Apoio ao Associativismo Local dois mil 

e dezassete. Documento referência treze mil seiscentos e noventa e dois/dois mil e 

dezassete. Processo referência 2016/850.10.002/1 (Para deliberação) _____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, à qual se anexa o 

mapa referente à execução das candidaturas regulares, ao abrigo do disposto no 

Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo Local, para o ano de dois mil e 

dezassete, referente às atividades desenvolvidas durante esse ano. __________________  

 ________ Os apoios a atribuir a cada uma das entidades discriminam-se no quadro 

abaixo: __  _____________________________________________________________  

Cultural Social Desportal Funcional Instal Total Geral Apoios

Social A Casinha - Centro de Acolhimento de Monsanto 126,00 €    126,00 €                  

Social Agrupamento 1336 Minde - CNE 1 458,00 € 1 084,60 € 2 542,60 €              

Social Agrupamento 867 Alcanena - CNE 1 341,00 € 1 145,00 € 2 486,00 €              

Social AIJIL - Associação de Apoio Integrado de Jovens e Idosos de Louriceira 666,00 €    478,50 €    1 144,50 €              

Social APAL - Associação de Pais de Alcanena 168,00 €    261,00 €    736,00 €    1 165,00 €              

Social ARPICA - Assoc. de Reformados,Pensionistas e Idosos do Concelho de Alc.+CC5B 1 233,00 € 379,00 €    1 612,00 €              

Social ASSIM - Associação de Solidariedade Social Intreventiva Moreirense 264,00 €    2 619,00 € 569,00 €    3 452,00 €              

Culturais Associação Cultural Vilamor 828,00 €    828,00 €                  

Social Associação de Dadores de Sangue do Concelho de Alcanena 648,00 €    648,00 €                  

Social Associação de Desenvolvimento Sócio-Educativo e Cultural ABC de Alc. 3 588,00 € anulou anulou 3 588,00 €              

Culturais Associação Musical e Tradições do Espinheiro 420,00 €    35,00 €      455,00 €                  

Desportivas Atlético Clube Recreativo Espinheirense 1 545,00 €   740,00 €    2 285,00 €              

Culturais Casa do Povo de Espinheiro 948,00 €    948,00 €                  

Culturais Casa do Povo de Minde 439,10 € 439,10 €                  

Culturais Centro Interdisciplinar de Documentação Linguistica e Social 384,00 €    384,00 €                  

Culturais CIACN - Centro Instrutivo de Alcanena

 Não 

apresentou 

doc -  €                         

Ambiental Clube Bio-Ecologico Amigos da Vida Selvagem 665,00 €      665,00 €                  

Desportivas Grupo Desportivo e Recreativo da Graça 336,00 €    336,00 €                  

Desportivas JAC - Juventude Amizade e Convívio 1 008,00 € 1 008,00 €              

Culturais JUBILARE - Ass. Cultural e Social de Alcanena 1 740,00 € anulou 1 740,00 €              

Culturais MAC- Associação Cultural e Recreativa de Moitas Venda 288,00 €    288,00 €                  

Culturais Rancho Folclorico da Gouxaria 4 589,92 € 4 589,92 €              

Desportivas UCM - União Columbófila Minde 1 346,00 €   1 346,00 €              

Desportivas VFC Mindense 1 545,80 € 1 545,80 €              

9 972,00 € 8 352,00 € 3 556,00 €   11302,82 439,10 € 33 621,92 €            TOTAL 1

AREA ENTIDADE
2017

 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, referindo que, por esta altura do ano, coincidindo com 

a aprovação dos planos de atividades das diversas associações, estas candidatam-se para 

os apoios referentes às atividades a desenvolver no decurso do ano seguinte. À medida 

que se realizam as atividades, devem fazer prova dessa realização para que, no final do 

ano, os serviços informem dos valores a pagar a cada uma das entidades. ____________  

 ________ Disse ainda que, para além deste apoio, existem os Contratos-Programa 

estabelecidos com as associações que têm no seu âmbito de atividade a competência de 

formação.  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se o documento que está a ser presente à reunião de Câmara foi objeto de 
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análise por parte dos serviços e se aquilo que está a ser presente à reunião de Câmara 

cumpre com os pressupostos. _______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que os 

serviços efetuaram a análise do cumprimento das Atividades previstas no Plano de 

Atividades apresentado em candidatura. ______________________________________  

 ________ Propôs que a Câmara deliberasse aprovar os apoios para serem pagos ainda 

este ano, ficando condicionado o pagamento do apoio à apresentação das declarações de 

não dívida à Segurança Social e às Finanças, até ao final do ano, sob pena de se anular o 

pagamento dos mesmos.  __________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a transferência de trinta 

e três mil seiscentos e vinte e um euros e noventa e dois cêntimos para as associações 

que apresentaram Candidaturas Regulares no ano de dois mil e dezassete, ao abrigo do 

Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo Local e de acordo com o quadro 

anexo à informação número treze mil seiscentos e noventa e dois, onde se discrimina o 

valor a atribuir a cada associação. ___________________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado que as entidades que, até à data, ainda não entregaram 

comprovativo das certidões de não dívida às Finanças e à Segurança Social, terão de 

fazer prova dos mesmos até ao final do ano de dois mil e dezassete, sob pena de ser 

anulado o pagamento do apoio. _____________________________________________  

 ________ 6.2 – Apoio ao CRIT – Gala da Solidariedade Dois mil e dezassete. 

Documento referência treze mil seiscentos e oitenta/dois mil e dezassete. Processo 

referência 2016/850.10.600/39 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

atribuição de um apoio pecuniário de mil euros ao CRIT – Centro de Reabilitação e 

Integração Torrejano, para comparticipação das despesas associadas à organização da 

Gala de Solidariedade dois mil e dezassete. ____________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _______________________  
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 ________ 2. Que o CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano é uma 

Instituição Particular de Solidariedade Social sem fins lucrativos, com um vasto e 

reconhecido trabalho social, quer em Torres Novas, quer nos concelhos limítrofes; ____  

 ________ 3. Que o CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano mantém 

uma estreita ligação com o Município de Alcanena de mais de trinta anos, através do 

apoio a pessoas com deficiência do concelho de Alcanena, por não existir este tipo de 

serviço no concelho; ______________________________________________________  

 ________ 4. Que se mantém ativa a parceria social entre o Município de Alcanena e o 

CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, no âmbito do Protocolo para a 

Criação de Um Lar Residencial para Pessoas com Deficiência no Concelho de 

Alcanena;  _____________________________________________________________  

 ________ 5. Que o CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, através do 

Ofício Referência doze mil quinhentos e setenta e sete/dois mil e dezassete, informa da 

realização da Terceira Gala de Solidariedade do CRIT - Centro de Reabilitação e 

Integração Torrejano dois mil e dezassete;  ____________________________________   

 ________ 6. Que, através do mesmo Ofício, solicita o apoio financeiro para a 

realização deste evento que, para além de divulgar o trabalho realizado por esta 

instituição, prevê a angariação de fundos que permitam dar continuidade aos projetos 

em curso nesta instituição. _________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. Referiu que o Município tem uma relação institucional 

com o CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, que decorre da frequência 

da Instituição por vários utentes residentes em Alcanena, para além da procura de 

apoios para a construção de um Lar Residencial para pessoas com deficiência, em 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de mil euros ao CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, 

para comparticipação das despesas associadas à organização da Gala de Solidariedade 

dois mil e dezassete, ao abrigo do disposto na alínea u) do número um do artigo 

trigésimo terceiro do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento de 

que, no dia dezoito de dezembro, se realizará a última reunião de Câmara do corrente 

ano. Não obstante virem a receber convite via email, convidou os Vereadores a estarem 
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presentes no Jantar de Natal da Câmara, a realizar no dia dezasseis de dezembro e, no 

dia dezassete de dezembro, no almoço de Natal dos Bombeiros Municipais de Alcanena 

e nas Comemorações do Aniversário dos Bombeiros de Alcanena. Recordou que as 

comemorações foram adiadas devido à problemática dos incêndios que ocorreram por 

essa altura, não parecendo adequado o evento quanto os bombeiros poderiam ser 

chamados a qualquer momento, a exemplo do que aconteceu nos meses anteriores. ____  

 ________ Deu, também, conhecimento de que, no dia nove do corrente se realizaria  a 

entrega de presentes aos filhos dos funcionários, precedido da apresentação de uma peça 

de teatro infantil levada a cena pelo grupo de teatro Boca de Cena, da Casa do Povo de 

Minde. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que, paralelamente, nos dias oito, nove e dez de dezembro, 

decorre o Encontro Nacional de Pedestrianismo e o Trail Serra de Aire e Candeeiros, 

cuja concentração ocorre no Pavilhão Gimnodesportivo de Minde. _________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, às dezasseis horas e 

quinze minutos, declarou encerrada a Ordem dos Trabalhos, tendo a Câmara, 

seguidamente, fixado o Período de Intervenção Aberto ao Público, sem estabelecer 

limite de tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas presentes na 

sala, ou que, entretanto, chegassem, que quisessem solicitar esclarecimentos. _____  

 ________ Encontrando-se na sala o Senhor Ivo Santos, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara concedeu-lhe do uso da palavra, questionando se o próprio 

estava presente na reunião na qualidade de deputado municipal ou na qualidade de 

munícipe.  

 ________ O Senhor Ivo Santos respondeu que estava presente na reunião na 

qualidade de munícipe. Mostrou-se indignado quanto à poluição que assola o nascente 

do Alviela, sendo sua opinião que a Câmara Municipal tinha alguma culpa devido à 

atitude que tem perante os prevaricadores. Deu como exemplo aquilo que está a 

acontecer com a poluição atmosférica. Considerava que o Alviela deveria ser a bandeira 

da despoluição da bacia hidrográfica do Alviela. ________________________________  

 ________ Disse que, num período em que se atravessava uma seca, em que os recursos 

hídricos são uma questão essencial e onde existem cidades que estão a ser abastecidas 

com camiões cisterna, o Município tem uma fonte de água importante que está poluída. 

Visitou a nascente do Alviela e verificou que não existia qualquer aviso da autarquia 
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quanto ao estado das águas, nem na página da Câmara nem na página do Facebook. 

Deveria existir um alerta à população quanto ao estado do Alviela. Verificou, 

igualmente, que as comportas estão fechadas, o que não permite a oxigenação das 

águas.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que partilha 

da indignação e preocupação do Senhor Ivo Santos. E considerar que a Câmara não se 

indigna, que não está preocupada e não intervém na resolução dos problemas não é 

correto. As preocupações comprovam-se com ações concretas. A resolução do problema 

não depende dos timings que se estabelecem por nossa vontade. Tem que ser feito todos 

os possíveis para que o problema seja resolvido junto daqueles que podem ter 

responsabilidades. ________________________________________________________  

 ________ Mais uma vez, referiu que lamentava que, em pleno século XXI, ainda 

existissem estas preocupações ambientais. Esperava que tivessem deixado de existir 

atitudes tão irresponsáveis perante o ambiente que é de todos. _____________________  

 ________ Deu como exemplo as pessoas indignarem-se com a existência de lixo nas 

ruas. No entanto, quem faz esse lixo são as próprias pessoas. E esse tipo de 

comportamentos também a indigna, tal como se indigna contra os agentes económicos 

que poluem deliberadamente. _______________________________________________  

 ________ Apesar de existirem pessoas que consideram que a indignação e a 

preocupação são restritas a determinados grupos, a Câmara Municipal e a sua Presidente 

também se preocupam e procura diligenciar ações concretas que possam ultrapassar ou 

eliminar tais consequências. No entanto, as infrações continuam a existir e, 

infelizmente, as pessoas apenas mudam de atitude quando são inspecionadas e 

multadas. Como cidadã e como Presidente de Câmara gostava que fosse diferente. Que 

estivesse na educação de cada um considerar natural agir-se corretamente, quanto mais 

não seja pelo respeito que o outro merece. _____________________________________  

 ________ Disse que, se o Senhor Ivo Santos considerava que a responsabilidade pelo 

incumprimento dos lagares da área da Câmara Municipal de Porto de Mós e de 

Santarém era da Câmara Municipal de Alcanena, então, o que a Câmara Municipal 

apenas poderia fazer era continuar a insistir com os Municípios vizinhos para que ajam 

de forma a que o impacto não ocorra no concelho de Alcanena. No concelho de 

Alcanena apenas existe um lagar, em Serra de Santo António, cuja localização poderia 

ter alguma ligação à nascente, mas este encontra-se ligado à rede de saneamento. Os 

restantes localizam-se em áreas que não têm qualquer ligação às Nascentes do Alviela. _  
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 ________ Acrescentou que, possivelmente para o ano terá de solicitar à Guarda 

Nacional Republicana que inspecione toda a área do Maciço Calcário Estremenho. 

Mesmo as entidades que têm responsabilidades inspetivas devem estar indignadas 

porque existe identificação de problemas ambientais, de norte a sul do país, todos os 

dias. _____  _____________________________________________________________  

 ________ Como cidadã entristece-a; como Presidente de Câmara, revoltam-na tais 

atitudes. __  _____________________________________________________________  

 ________ Concluiu, dizendo que, para alguns, era a responsável pela existência dos 

prevaricadores. Assume a responsabilidade de tudo fazer para minimizar os impactos, 

mas chegou à conclusão que não conseguirá, sozinha, acabar com todos os 

prevaricadores, porque são muitos e estão em todo o lado. ________________________  

 ________ Às dezasseis horas e trinta minutos foi encerrada a reunião, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata, a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  

 

 

 


